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No tocante ao crime previsto no art. 16, parágrafo
único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03, o nobre
Sentenciante considerou como desfavoráveis ao réu a
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a per-
sonalidade, os motivos, as circunstâncias e as conse-
quências do delito. No entanto, afora os antecedentes,
tenho que a análise das demais circunstâncias padece de
revisão, por não encontrar amparo nos autos.

O nobre Magistrado, ao analisar a culpabilidade,
considerou a “intensa reprovabilidade da conduta do
réu”, f. 472; porém, não apontou qualquer fundamento
concreto que demonstrasse que o apelante tivesse
extrapolado da censurabilidade ínsita ao crime de porte
ilegal de arma, motivo pelo qual não pode a presente
circunstância lhe ser considerada contrária.

Em relação à conduta social, tenho que nada há
nos autos a demonstrar que o apelante possui um com-
portamento inadequado no seio familiar, no trabalho e
nos locais de lazer, razão pela qual essa circunstância
também deve ser considerada favorável ao réu.

Quanto à personalidade, tenho que tal circunstân-
cia somente pode ser sopesada negativamente, quando
há nos autos elementos sólidos que demonstrem, por
meio de uma análise psicossocial do indivíduo, ter aque-
le uma personalidade desvirtuada, o que não se provou
no presente caso.

Quanto às circunstâncias do crime, o d.
Magistrado as considerou como adversas. Entretanto, no
presente caso, tenho que os autos não forneceram ele-
mentos, acidentais ou acessórios, que configurassem
quaisquer dados que não integrassem as circunstâncias
próprias do delito de porte ilegal de arma de fogo.

As consequências e os motivos são inerentes ao
próprio tipo penal em comento, razão pela qual não
podem ser consideradas como circunstâncias adversas.

Destarte, considerando a desfavorabilidade de
apenas uma das circunstâncias judiciais, tenho como
suficiente, para a reprovação e prevenção do delito, a
fixação da pena-base em 03 (três) anos e 06 (seis) meses
de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Na segunda fase, procedo à compensação da
atenuante da confissão espontânea com a agravante da
reincidência, pelos argumentos já expostos, e mantenho
a reprimenda no patamar acima aplicado.

Por fim, inexistem causas de aumento ou de
diminuição, razão pela qual torno definitivas as penas de
Wesley Floriano Malaquias em relação ao crime previsto
no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
10.826/03, em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de
reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Tendo em vista a regra constante no art. 69 do
Código Penal, procedo à soma das reprimendas, as
quais restam concretizadas em 10 (dez) anos e 02 (dois)
meses de reclusão e 32 (trinta e dois) dias-multa.

Tendo em vista o quantum de pena aplicado, man-
tenho o regime fechado, nos termos do art. 33, § 2º, do CP.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso
defensivo, nos termos supramencionados.

Isento de custas, tal como determinado na sen-
tença.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e DOORGAL ANDRADA.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

. . .

Crime ambiental - Arts. 38 e 48 da Lei nº
9.605/98 - Destruir ou danificar vegetação e

impedir ou dificultar a sua regeneração natural -
Denúncia - Delimitação minuciosa da conduta do
agente - Exigência - Princípio da legalidade - Não

ocorrência - Inépcia - Rejeição da exordial

Ementa: Recurso em sentido estrito. Crime ambiental.
Artigos 38 e 48 da Lei 9.605/98. Destruir floresta de
preservação permanente e impedir a regeneração de
vegetação. Denúncia rejeitada. Atipicidade da conduta.
Decisão mantida. 

- Não descrevendo a denúncia a conduta do agente que
ensejou a destruição de mata ou floresta de preservação
permanente, não se configura o crime do art. 38 da Lei
nº 9.605/98. 

- Do mesmo modo, não sendo especificada a vegetação
que se impede ou dificulta a regeneração, de modo a se
explicitar sua relevância, não há que se falar na prática
do crime do art. 48 da Lei nº 9.605/98. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00770022..0099..558822887722-00//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: JJoosséé LLuuiizz VViilleellaa TTeeiixxeeiirraa - RReellaattoorr::
DDEESS.. PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Paulo
Cézar Dias, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 14 de setembro de 2010. - Paulo
Cézar Dias - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público
ofereceu denúncia contra José Luiz Vilela Teixeira, quali-
ficado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do
artigo 38 e 48, ambos da Lei de Crimes Ambientais (Lei
9.605/98), pois teria ele construído edificações particu-
lares para lazer em área de preservação permanente e,
ainda, estaria dificultando a regeneração da vegetação
nativa local. 

O MM. Juiz da 3ª Vara Criminal da Comarca de
Uberlândia rejeitou a peça acusatória, nos termos do art.
395, incisos I e III, do CPP, sob o argumento de ser atípi-
ca a conduta do réu. 

Inconformado, o representante do Parquet interpôs
o presente recurso, requerendo o recebimento da denún-
cia (f. 53/83). 

Contra-arrazoado o recurso (f. 89/95), subiram os
autos e, nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo seu provimento 
(f. 105/111). 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos objetivos e subjetivos de sua admissibilidade. 

Consta dos autos que o MM. Juiz a quo rejeitou a
denúncia ofertada pelo Ministério Público, argumentan-
do que as condutas de José Luiz Vilela Teixeira eram
atípicas, uma vez que não preenchiam, totalmente, o
tipo penal previsto em lei. 

Realmente, após uma leitura atenta da peça inicial,
verifica-se que ela não descreveu, com absoluta clareza,
todos os elementos necessários à caracterização dos
tipos imputados ao recorrido. 

O primeiro delito, previsto no artigo 38 da Lei de
Crimes Ambientais, assim dispõe: “Art. 38. Destruir ou
danificar floresta considerada de preservação perma-
nente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com
infringência das normas de proteção”. 

No entanto, verifica-se que o Ministério Público,
em sua denúncia, disse que José Luiz apenas:

[...] interveio em área de preservação permanente (margem
de 50 metros do Rio, conforme art. 2º, alínea a, 3), destru-
indo-a, para fins de nesta construir [...] o denunciado José
Luiz Vilela Teixeira, construiu as edificações nos itens 1 a 3,
na área de preservação permanente, com intuito de lazer,
sendo um (sic) local de veraneio para o réu, bem como para
sua família [...].

Por mais que se procure, verifica-se que não infor-
mou o representante do Parquet em que consistiu tal
destruição, não mencionando a derrubada de uma
árvore sequer ou a devastação de qualquer vegetação. 

O Ministério Público se limitou a dizer que a cons-
trução de casa de campo e área de lazer, próximas à
margem de um rio, trouxe destruição e prejuízo ao meio
ambiente, sem, efetivamente, narrar quais teriam sido
esses malefícios. 

Ora, sabe-se que o meio ambiente, bem de uso
comum do povo, foi consagrado pela Carta Magna de
1988 (art. 225, caput) como um direito fundamental,
essencial à vida e que deve ser preservado para as pre-
sentes e futuras gerações. No entanto, para a caracteri-
zação de crime ambiental não se dispensa a delimitação
minuciosa da conduta do agente, estritamente subsumi-
da ao tipo penal, de forma a se respeitar o princípio da
legalidade e impedir a responsabilidade penal objetiva. 

Como se não bastasse, vê-se, ainda, que o tipo do
artigo 38 da Lei 9.605/98 prevê a destruição de “flores-
ta”, sendo esta definida pela doutrina como sendo vege-
tação de grande porte, que cobre grande extensão e ter-
reno. O mencionado termo faz parte do tipo penal e,
mesmo tratando-se de conceito aberto, deve a conduta
do agente incidir especificamente sobre ele.

Conforme a lição de Luiz Regis Prado: 

Mata é o conjunto de árvores de porte médio, naturais ou
cultivadas; floresta, segundo definição do item 18 do anexo
I da Portaria 486-P/86, é a formação arbórea densa, de alto
porte, que recobre área de terra mais ou menos extensa
(Crimes Contra o Ambiente, 2. ed. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, p. 122). 

O fato de uma conduta ter ocorrido em “área de
preservação permanente” não significa, necessaria-
mente, que foi atingida “floresta”. Assim, conforme já
dito, não tendo a acusação feito menção ao corte de
uma árvore sequer e, muito menos, provado a destruição
de vegetação qualificada como floresta, não restou, tam-
bém, configurado o crime do artigo 38 da Lei de Crimes
Ambientais. 

Quanto ao delito previsto no artigo 48 da Lei
9.605/98, da mesma forma, entendo que agiu correta-
mente o juiz de 1º grau ao indeferir a denúncia, pois,
como bem ressaltou:

Ora, é evidente que a lei não incrimina o impedi-
mento ou o dificultar a regeneração de qualquer vege-
tação, mas, sim, daquela com algum valor ambiental.

De fato, o termo “demais formas de vegetação”
não significa, literalmente, toda e qualquer espécie ve-
getal. Deveria ter o Ministério Público especificado qual
o tipo de vegetação foi impedido de se regenerar pela
conduta do agente, fazendo-se, assim, necessária uma
intervenção penal, a qual, como se sabe, só atua sub-
sidiariamente e fragmentariamente. 

Ante tais considerações, peço vênia à Procuradoria
de Justiça e nego provimento ao recurso, mantendo inal-
terada a decisão de 1ª instância que rejeitou a denúncia. 

Custas na forma da lei. 

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo com o Relator. 

DES. FORTUNA GRION - Sr. Presidente. 
Peço vista dos autos. 
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Súmula: APÓS VOTAREM O RELATOR E O 1º
VOGAL NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO,
PEDIU VISTA O 2º VOGAL.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na Sessão do dia
31.08.2.010, a pedido do 2º Vogal, após votarem o
Relator e o 1º Vogal negando provimento ao recurso. 

Com a palavra o Des. Fortuna Grion. 

DES. FORTUNA GRION - Sr. Presidente. 
Pedi vista para examinar, com critério, o tema, que

me pareceu grave, visto que implicou a posição adotada
pelo Relator e 1º Vogal na rejeição da denúncia.
Contudo, após exame dos autos, verifiquei seu acerto,
pois não foi descrita na exordial acusatória a supressão
de qualquer vegetação nativa, muito menos de floresta,
como exige a norma esculpida no art. 38 da Lei 9.605,
de 1998, cuja violação o Ministério Público imputou ao
Denunciado. 

Assim sendo, na esteira dos votos precedentes,
também nego provimento ao recurso. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

legal prevista no art. 17 da Lei 11.340/2006.
Adequação procedida. Apelação desprovida.

- Respeitados os direitos constitucionais do acusado, no
inquérito policial não se imprimem o contraditório e a
ampla defesa, em razão da natureza meramente
administrativa de que se revestem os seus atos, realiza-
dos anteriormente à provocação da jurisdição, ressaltan-
do-se a sua não indispensabilidade para a propositura
da ação penal.

- A condição de procedibilidade nos crimes de ação
penal pública condicionada prescinde de rigores for-
mais, máxime se a vítima manifestou expressamente a
sua vontade.

- Estampada na prova testemunhal a ameaça propalada
pelo acusado contra a vítima, a qual foi capaz de
intimidá-la, resulta configurado o tipo do art. 147 do CP,
o que afasta a tese de absolvição.

- Nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima
tem especial relevância probatória, quando ancorada no
crivo do contraditório e demais elementos probatórios
carreados aos autos.

- Os delitos perpetrados pelo acusado, ocorrendo me-
diante o aproveitamento das mesmas oportunidades e
relações, originadas da sua primitiva ação, devem ser
considerados como subsequentes do primeiro. O requi-
sito temporal, consoante construção doutrinária e
jurisprudencial, não se finca em critérios inflexíveis, não
podendo, portanto, exigir a ruptura do concurso de
crimes em razão da distância de tempo, considerando-se
relevantes as circunstâncias em que ocorreram os delitos.

- Sendo as circunstâncias judiciais, em sua totalidade,
favoráveis ao réu, deve ser a pena-base fixada em seu
mínimo legal.

- Nos casos de violência doméstica e familiar contra a
mulher, é vedada a substituição da pena privativa de
liberdade por prestação pecuniária, devendo a medida
imposta ser adequada.

Apelação a que se nega provimento.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00333311..0077..000044774466-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIttaannhhaanndduu - AAppeellaannttee:: AAllbbeerrttoo MMaarrttuusscceellllii -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNEELLSSOONN MMIISSSSIIAASS DDEE MMOORRAAIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Ameaça - Violência doméstica - Crime continua-
do - Autoria - Materialidade - Prova - Palavra da

vítima - Validade - Configuração do delito -
Absolvição - Impossibilidade - Desclassificação

do crime para o art. 65 da LCP - Não cabimento -
Inquérito policial - Cerceamento de defesa - Não
ocorrência - Representação formal - Ausência -
Nulidade - Inexistência - Pena-base - Fixação -
Pena privativa de liberdade - Substituição por

prestação pecuniária - Vedação legal - Art. 17 da
Lei 11.340/2006

Ementa: Apelação criminal. Ameaça. Preliminar.
Cerceamento de defesa. Ausência de representação for-
mal. Rejeição. Absolvição por falta de provas.
Inocorrência. Tipo penal caracterizado. Palavra da víti-
ma. Alcance probatório. Sentença mantida. Delitos
cometidos nas mesmas circunstâncias. Requisito tempo-
ral baseado em critérios rígidos. Impropriedade. Lapso
de tempo em que não se exige a ruptura em razão das
circunstâncias dos crimes perpetrados. Continuidade
delitiva configurada. Necessário redimensionamento da
pena. Substituição por prestação pecuniária. Vedação


